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DIREITO PENAL IV

PROFº.: REINALDO

AULA 2

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

A) CONCEITO: trata-se da concessão da liberdade provisória antes do término da pena privativa de liberdade, sob determinadas condições.

B) NATUREZA JURÍDICA

1) Direito Público Subjetivo do Condenado (Delmanto)

2) Incidente da Execução (Capez)

3) Forma de Execução da Pena Privativa de Liberdade (Damásio)

4) Direito Público Subjetivo e Incidente da Execução (Mirabete)

(*) René Ariel Dotti (membro da Comissão da LEP): “Segundo as Leis 7.209 e 7.210, de 1984, o livramento condicional, sob o aspecto dogmático, é uma medida penal de fundo não institucional, aplicada como alternativa à pena privativa de liberdade. E, sob uma perspectiva de política criminal, se caracteriza como etapa da forma progressiva da execução, razão pela qual o instituto se movimenta no capítulo que trata das penas privativas de liberdade, subordinado ao título “Da execução das penas em espécie”.

(*) De acordo com a LEP (Título VII – Arts. 180 e segs.), são incidentes da execução penal as conversões, o excesso ou desvio, a anistia e o indulto. São incidentes porque afetam diretamente a pena. Por outro lado, no livramento condicional, não há alteração ou extinção da pena, mas o desenvolvimento “normal” da execução da pena privativa de liberdade, decorrente do sistema progressivo.

( Portanto, correto o entendimento de Damásio E. de Jesus.
C) ESPÉCIES

· Especial: quando exigido o cumprimento de mais de 1/3 da pena;

· Ordinário: quando exigido o cumprimento de mais de 1/2 da pena.

D) LIVRAMENTO CONDICIONAL E SURSIS – DIFERENÇAS

1) Cumprimento da pena: no livramento condicional, o beneficiado deve ter cumprido parte da pena privativa de liberdade, enquanto que no sursis não há o cumprimento da pena privativa de liberdade.
2) Período de prova: no livramento condicional, o período de prova corresponde ao tempo que resta da pena (ex: condenação de 10 anos – concessão do benefício no 4º ano do cumprimento da pena – período de prova do livramento: 6 anos – período que resta da pena), enquanto que no sursis tem os limites previstos na própria lei (simples e etário: 2 a 4 anos; etário e humanitário: 4 a 6 anos; contravenções: 1 a 3 anos).

3) Detração: revogado o livramento condicional, admite-se, em certos casos (em que não há traição do sistema), o cômputo (detração) do período em que o beneficiado esteve solto (usufruindo o livramento condicional). Por outro lado, caso o sursis seja revogado, o beneficiado não terá, em nenhuma hipótese, a faculdade de abater do total da pena o período em que esteve solto por força desse benefício.

4) Quantum da Pena: o sursis é concedido a crimes menores (simples e especial: pena não superior a 2 anos; etário e humanitário: pena não superior a 4 anos). Já o livramento condicional é concedido em crimes cuja pena privativa de liberdade seja igual ou superior a 2 anos.
E) REQUISITOS (PRESSUPOSTOS)


1) OBJETIVOS

· Natureza da pena: somente pena privativa de liberdade (detenção ou reclusão para crime ou prisão simples para contravenção).
· Quantidade da pena: prazo igual ou superior a 2 anos. Caso a pena seja inferior a dois anos, o condenado não poderá ser beneficiado pelo livramento condicional, em que pesem decisões jurisprudenciais favoráveis à concessão do benefício nesse caso, ante à expressa previsão legal. No caso de contravenção, não há limite de pena (art. 11 da LCP).
· Reparação do dano. 
· Cumprimento de parte da pena:

a) Mais de 1/3: condenado não reincidente em crime doloso e com bons antecedentes (art. 83, I)

b) Mais de 1/2: condenado reincidente em crime doloso (art. 83, II).

c) Mais de 2/3: condenado por crime hediondo.

· Reincidência específica em crime hediondo gera a impossibilidade de concessão do benefício, mesmo tenha sido causada em delitos diferentes (desde que sejam hediondos). Refere-se a quaisquer crimes, desde que hediondos.
· Reincidência específica em caso de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (§3º do art. 44 do CP): refere-se ao mesmo tipo penal, ao mesmo crime.

d) Condenado não reincidente e com maus antecedentes (tecnicamente primário). Divergência doutrinária:

· Deve cumprir mais de 1/3: STJ, Damásio e Mirabete. Entendimento a ser empregado.
· Deve cumprir mais de 1/2: STF

· Deve cumprir entre mais de 1/3 e 1/2: Capez (solução mais justa, mas sem amparo jurisprudencial)

e) Condenado reincidente em crime culposo: valem as mesmas observações do item anterior.

f) No cômputo do prazo, incluem-se:

· Tempo de prisão provisória e administrativa (art. 42 do CP)

· Tempo de remição da pena (art. 128 da LEP)


2) SUBJETIVOS

· Comportamento satisfatório durante a execução da pena

· Bom desempenho no trabalho a que lhe foi atribuído

· Aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho honesto. (art. 83, III, do CP)

· Cessação de periculosidade em caso de crime cometido com violência ou grave ameaça à pessoa (parágrafo único do art. 83)

· Não reincidência específica em caso de crime hediondo.

F) PROCEDIMENTO


1) Requerimento do condenado, de seu cônjuge ou parente em linha reta, ou, ainda, proposta do diretor do estabelecimento ou do Conselho Penitenciário (art. 712 do CPP).

2) Parecer do Ministério Público. Com a nova redação do art. 70, inciso I, da LEP, dada pela Lei nº 10.792/2003, não se exige mais o Parecer do Conselho Penitenciário. Agora, basta o Parecer do Parquet.

3) Decisão do juiz da execução

· Favorável: expedição da “Carta de Livramento” (art. 136, LEP)

· Contrária: recurso de agravo (agravo em execução) no prazo de 5 dias.

G) CONDIÇÕES: devem ser fixadas na sentença de concessão do benefício (art. 85 do CP).

1) obrigatórias (§1º do art. 132 da LEP)


2) facultativas (§2º do art. 132 da LEP)

H) REVOGAÇÃO: pode ser obrigatória ou facultativa.
1) obrigatória (art. 86): condenação irrecorrível a pena privativa de liberdade por crime praticado antes ou durante o benefício

2) facultativa (art. 87): 

· descumprimento das condições impostas;

· condenação por crime ou contravenção a que não seja cominada pena privativa de liberdade.

Obs: condenação por contravenção a que seja cominada pena de prisão simples (privativa de liberdade) não foi citada. Portanto, não é causa de revogação obrigatória, podendo ser facultativa.

I) EFEITOS DA REVOGAÇÃO

1) Proibição de novo livramento em relação ao crime em que foi concedido o benefício. Em relação ao novo crime cometido, permite-se o livramento observado determinadas regras adiante aduzidas.
2) Aplica-se a regra: “ao traidor nada” (Capez)

(*) Conseqüências (Questões): Proíbe-se, de acordo com o art. 142 da LEP:
· a detração (aproveitamento do período do livramento – tempo em que o condenado esteve solto – para diminuição da pena) do período de livramento condicional.
· a soma das penas para a concessão do novo benefício (arts. 141 e 142 da LEP).

(*) Situações de revogação:
a) condenação irrecorrível por crime (ou contravenção) praticado antes do benefício (período de prova): não há traição.


b) condenação irrecorrível por crime (ou contravenção) praticado durante o benefício (período de prova) ou descumprimento das condições impostas: há a traição.

Exemplo:

· Condenado a 10 anos (não é reincidente e possui bons antecedentes) de reclusão
· Obtém livramento (+ de 1/3): 3 anos e 6 meses (hipótese)

· Livramento é revogado 2 anos e 6 meses após o início do benefício: motivo ( prática de novo crime.
· Nova condenação por crime doloso não hediondo: 2 anos.

Situação a): não houve a traição
- cumpriu 6 anos de pena (3 anos e 6 meses preso + 2 anos e 6 meses de livramento) – aplica-se a detração.

- faltam 4 anos de pena para o crime anterior.

- pena-base para o novo livramento: restante da pena do crime anterior (4 anos) + nova pena (2 anos) = 6 anos – permite-se a soma das penas para efeito da concessão do novo benefício.

- obtenção do novo livramento (cumprimento de mais de 1/3 – não reincidente em crime doloso – neste caso, o crime foi cometido anteriormente à prática do delito no qual o condenado foi beneficiado pelo livramento condicional): 2 anos.

Situação b): houve a traição

- cumpriu 3 anos e 6 meses da pena. Não se aplica a detração. O tempo do benefício (2 anos e 6 meses de livramento) é desconsiderado.

- faltam 6 anos e 6 meses de pena para o crime anterior. Deve cumprir esse tempo restante. A partir de então poderá obter o benefício em relação ao novo crime. (não há soma das penas)

- pena-base para o novo livramento: 2 anos.

- novo livramento (1/2 – reincidente em crime doloso – novo crime foi cometido após condenação transitada em julgado por crime anterior): 1 ano

- obtenção do novo livramento: restante da pena (6 anos e 6 meses) + 1 ano. Total: 7 anos e 6 meses.

J) PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE PROVA E SUSPENSÃO DO LIVRAMENTO

Diferentemente do que ocorre no sursis, não há dispositivo no Código Penal que determine a prorrogação do período de prova. Na verdade, somente determinou, no art. 89, que o juiz não declare a extinção da pena, enquanto não passar em julgado a sentença em processo a que responde o liberado, por crime cometido na vigência do livramento. Assim, se o crime tiver sido cometido antes do livramento condicional o juiz deverá declarar extinta a punibilidade ao final do período de prova.

Isso porque, se o crime for cometido antes do período de prova é permitida a detração, fato que torna desnecessária a não prolação da sentença de extinção da punibilidade, eis que sempre será computado o período em que o condenado esteja sob livramento condicional.

Na hipótese de crime cometido durante o livramento condicional, entende a doutrina que se estaria diante de uma hipótese de prorrogação do período de prova nos mesmos moldes do que ocorre com o sursis. Argumenta-se, então, que a prorrogação é automática. Assim, o juiz da execução deveria aguardar o resultado do processo do novo crime, caso este tenha sido cometido durante o período de prova do livramento condicional, para proferir a sentença de extinção da punibilidade. Se o liberado condicional viesse a ser condenado, considerar-se-ia revogado o livramento, não sendo computado para desconto de pena o tempo em que esteve solto por força do livramento condicional (não há detração).

No entanto, o entendimento doutrinário deve ser revisto a partir da decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida no julgamento do HC nº 81.879-0/SP, rel. Min. Sepúlveda Pertence. 

O Pretório Excelso declarou extinta a punibilidade do delito depois de superado o período de prova do livramento condicional, sem que houvesse sido revogado. No caso em questão, o juiz da execução criminal retardou a prolação da sentença de extinção da punibilidade, ao argumento de que o réu havia sido condenado por outro crime cometido durante o período de prova. No entanto, não havia o magistrado suspendido o curso do prazo do livramento condicional, na forma prevista no art. 145 da LEP. Neste sentido, considerou o STF que os artigos 90 do Código Penal e 146 da Lei nº 7.210/84 (LEP) determinam ao juiz que declare extinta a punibilidade se expirar o prazo do livramento sem revogação. Portanto, a sentença de declaração de extinção da punibilidade somente pode ser obstada pelo juiz se este tiver suspendido o prazo do período de prova do livramento condicional. Ou seja, correndo sem suspensão o prazo do livramento condicional, ao final deste o juiz deve declarar, por sentença, extinta a punibilidade.


Ou seja, diferentemente do que ocorre no sursis, não há prorrogação do período de prova no livramento condicional, pois o juiz não poderá deixar de proferir a sentença de extinção da punibilidade ao término do período de prova do benefício.
